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INTRODUÇÃO 

A insuficiência cardíaca (IC) é uma síndro-

me complexa resultante de anormalidades es-

truturais ou funcionais que comprometem a ca-

pacidade de ejeção ou enchimento do coração. 

A IC, então, caracteriza-se pela incapacidade de 

bombear sangue para atender às necessidades 

metabólicas tissulares, ou fazê-lo apenas com 

elevadas pressões de enchimento, gerando si-

nais e sintomas típicos de redução no débito 

cardíaco. O termo “insuficiência cardíaca crôni-

ca” aborda a natureza progressiva e persistente 

da doença, enquanto “insuficiência cardíaca 

aguda” reflete as alterações rápidas ou graduais 

de sinais e sintomas corroborando a necessida-

de de terapia urgente. A IC pode ser causada por 

anormalidades na função sistólica, produzindo 

redução do volume sistólico (IC sistólica) ou 

anormalidade na função diastólica (IC diastó-

lica), as quais também determinam sintomas tí-

picos de IC. Em muitos pacientes, coexistem as 

disfunções sistólica e diastólica, por isso, con-

vencionou-se a classificação de IC de acordo 

com a fração de ejeção do ventrículo esquerdo 

(VE). 

A IC constitui um dos maiores desafios de 

saúde pública, apresentando alta prevalência, 

que aumenta com a idade, e mortalidade signi-

ficativa, sobretudo entre idosos. Seu perfil clí-

nico envolve etiologias diversas, sendo a isque-

mia a mais prevalente. No Brasil, permanece 

como a principal causa de hospitalização por 

doenças cardiovasculares no Sistema Único de 

Saúde (SUS), impondo custos econômicos ele-

vados e taxas de re-hospitalização precoce. Na 

América Latina, com suas peculiaridades soci-

ais, econômicas e culturais, o inadequado aces-

so ao atendimento e a falta de acompanhamento 

nos serviços de níveis primários ou terciários se 

tornam potenciais fatores de riscos e, subse-

quentemente, inúmeros processos fisiopatoló-

gicos favorecem o desenvolvimento da IC. Em 

nosso país, a principal causa de re-hospitaliza-

ção é a má aderência à terapêutica básica para 

IC, somada à elevada taxa de mortalidade intra-

hospitalar. Além disso, o Brasil ainda apresenta 

dificuldades no controle de hipertensão arterial 

e diabetes, doenças negligenciadas comumente 

associadas às causas da IC. Desse modo, o en-

tendimento sobre IC crônica é necessário, a fim 

de que sejam sanadas as desigualdades no aces-

so aos serviços de saúde, aliviando, assim, cau-

sas removíveis de IC na população brasileira. 

Nos últimos anos, os avanços em dispositi-

vos têm transformado o manejo da insuficiência 

cardíaca, especialmente em pacientes com do-

ença avançada ou refratária ao tratamento me-

dicamentoso. A terapia de ressincronização car-

díaca (TRC) demonstrou benefícios clínicos in-

questionáveis relacionados à melhora da quali-

dade de vida e dos sintomas, redução de admis-

sões hospitalares e melhora da sobrevida. Os 

cardiodesfibriladores implantáveis (CDI) repre-

sentam outro marco importante, prevenindo 

morte súbita por arritmias ventriculares. Além 

disso, o CDI possui diferenças de benefícios en-

quanto prevenção primária e secundária de 

morte súbita. 

O objetivo deste estudo foi sistematizar a 

abordagem clínica da IC, compreendendo defi-

nições, classificações e propedêutica diagnósti-

ca. Discute-se o manejo terapêutico com ênfase 

na atualização farmacológica e no papel prog-

nóstico dos dispositivos cardíacos eletrônicos 

implantáveis. 

 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo de revisão narrativa 

de literatura. Artigos de revisão narrativa são 

publicações amplas, apropriadas para descrever 

e discutir os principais aspectos da abordagem 
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clínica e terapêutica da IC. Constituem, basica-

mente, de análise da literatura acessadas em Bi-

blioteca Virtual em Saúde, nas seguintes bases 

de dados Caribe em Ciências da Saúde (LI-

LACS) e na biblioteca Scientific Electronic Li-

brary Online (SciELO), PubMed e revistas ci-

entíficas e publicações oficiais de organizações. 

Esta categoria de artigos tem um papel funda-

mental para a educação continuada, pois permi-

te ao leitor adquirir e atualizar o conhecimento 

sobre uma temática específica em curto espaço 

de tempo, e de forma sucinta e clara. Foram uti-

lizados os seguintes descritores padronizados 

pelos Descritores em Ciências da Saúde 

(DeCS): Insuficiência Cardíaca; Disfunção 

Ventricular; Fração de Ejeção Ventricular; Dé-

bito Cardíaco. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A IC é uma síndrome clínica complexa, ca-

racterizada por sinais e sintomas decorrentes de 

alterações estruturais e/ou funcionais do cora-

ção, que resultam na incapacidade do ventrículo 

em ejetar ou acomodar sangue adequadamente, 

refletindo na redução do débito cardíaco e/ou 

aumento das pressões de enchimento intracar-

díacas (BOZKURT et al., 2021; SBC, 2021). 

Essa condição, comum no final de muitas doen-

ças cardiovasculares, pode ser estratificada con-

forme a fração de ejeção ventricular esquerda, 

incluindo IC com fração de ejeção reduzida 

(ICFEr), levemente reduzida (ICFEi) e preser-

vada (ICFEp). Trata-se de uma estratificação 

essencial para prognóstico e orientação terapêu-

tica (SBC, 2021).  

No contexto brasileiro, a insuficiência car-

díaca representa um importante problema de sa-

úde pública, sendo uma das principais causas de 

internação hospitalar por causas cardiovascula-

res no país, com dezenas de milhares de casos 

confirmados anualmente e altos índices de mor-

talidade, sobretudo entre idosos (HASEGAWA 

et al., 2024). Dados nacionais de 2023 apontam 

mais de 204 mil casos confirmados de insufici-

ência cardíaca registrados no Sistema Único de 

Saúde (SUS), com mais de 24 mil óbitos associ-

ados e uma taxa de mortalidade superior a 11%, 

reforçando a magnitude da doença no cenário 

epidemiológico brasileiro (HASEGAWA et al., 

2024). Essas cifras, além de ilustrar a elevada 

carga da IC no país, evidenciam a necessidade 

de estratégias clínicas e de políticas públicas 

para prevenção, diagnóstico precoce e manejo 

terapêutico eficaz, considerando o impacto 

substancial nos serviços de saúde e na qualida-

de de vida dos pacientes. Entre 2019 e 2023, fo-

ram registradas mais de 940 mil internações 

hospitalares por insuficiência cardíaca em todo 

o país, com predomínio nas regiões Sudeste e 

Nordeste e maior incidência em idosos, princi-

palmente entre 70 e 79 anos, reforçando o peso 

dessa condição em uma população em processo 

de envelhecimento demográfico (SOARES et 

al., 2024). 

No Brasil, a abordagem clínica da IC é ori-

entada por diretrizes nacionais e internacionais, 

integrando diagnóstico clínico com exames 

complementares como ecocardiografia e bio-

marcadores, além da avaliação funcional. As re-

comendações brasileiras enfatizam a terapia 

medicamentosa guiada por evidências, incluin-

do inibidores da enzima conversora de angio-

tensina ou bloqueadores do receptor de angio-

tensina-neprilisina, betabloqueadores, antago-

nistas de mineralocorticoide e inibidores do co-

transportador sódio-glicose 2 (iSGLT2), visan-

do melhorar sintomas, reduzir hospitalizações e 

mortalidade (SBC, 2021; BRASIL, 2022). No 

entanto, apesar das recomendações terapêuti-

cas, estudos nacionais destacam desafios na 

aderência aos tratamentos orientados por dire-

trizes e na continuidade do acompanhamento 
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dos pacientes no Sistema Único de Saúde, as-

pectos que contribuem para desfechos clínicos 

desfavoráveis e ressaltam a necessidade de es-

tratégias de saúde mais efetivas para a plena im-

plementação de práticas baseadas em evidência 

(ROHDE et al., 2021).  

Diante do exposto, o diagnóstico da IC ba-

seia-se, inicialmente, na avaliação clínica deta-

lhada e em exames complementares que confir-

mam a presença de disfunção cardíaca e estrati-

ficam seu tipo e gravidade. Entre os exames la-

boratoriais, a dosagem dos peptídeos natriuréti-

cos (BNP e NT-proBNP) tem papel fundamen-

tal, pois seus níveis séricos elevados correlaci-

onam-se com a sobrecarga hemodinâmica e a 

disfunção ventricular, sendo recomendados pe-

las principais diretrizes internacionais como 

parte da investigação diagnóstica em indivíduos 

com suspeita de IC, com boa sensibilidade e uti-

lidade no raciocínio clínico diferencial (ESC, 

2023).  

Adicionalmente, exames de imagem cardio-

vascular são essenciais para a confirmação e ca-

racterização da IC: a ecocardiografia transtorá-

cica constitui o método de escolha para avaliar 

a função do ventrículo esquerdo, determinar a 

fração de ejeção e identificar distúrbios estrutu-

rais ou valvares que contribuam para o quadro 

clínico, sendo complementada por outras técni-

cas como radiografia de tórax, que pode de-

monstrar cardiomegalia e sinais de congestão 

pulmonar, e, quando indicado, ressonância 

magnética cardíaca ou tomografia computado-

rizada para avaliação de etiologias específicas 

(ESC, 2023). Essa abordagem multidimensio-

nal, combinando biomarcadores e métodos de 

imagem, permite maior precisão diagnóstica, 

estratificação de risco e orientação terapêutica 

individualizada, aspectos fundamentais para 

melhorar desfechos clínicos em pacientes com 

IC. 

O tratamento da IC envolve uma série de 

ações farmacológicas e não farmacológicas jun-

tamente com uma equipe multiprofissional de 

saúde. O manejo clínico farmacológico desem-

penha papel essencial no tratamento dessa con-

dição, priorizando melhorar a função cardíaca, 

reduzir sintomas e melhorar a qualidade de vida 

dos pacientes. Dentre as classes de medicamen-

tos utilizadas, os quatro pilares medicamento-

sos do manejo da ICFR os betabloqueadores, 

inibidores do sistema renina-angiotensina e ne-

prilisina, antagonistas do receptor de mineralo-

corticoide e iSGLT2 possuem benefícios con-

sistentes na redução de mortalidade. Ademais, 

a terapia farmacológica deve ser individuali-

zada ao paciente de acordo com sua estratifica-

ção e classificação funcional, com acompanha-

mento para reavaliação de sintomas após certo 

período de tempo da prescrição do medicamen-

to, a fim de maximizar os efeitos terapêuticos.  

Paralelamente ao manejo farmacológico, 

abordagens não medicamentosas possuem 

grande relevância na abordagem integrada da 

IC. São medidas relacionadas ao autocuidado 

que consistem em praticar atividade física, res-

trição hidrossalina, controle de peso corporal, 

imunização, monitorização de sinais e sintomas 

e controle rigoroso de comorbidades. Essas mu-

danças comportamentais contribuem para mini-

mização de reinternações e descompensações, 

aumentando a qualidade de vida do paciente, o 

que reforça a importância da adesão ao trata-

mento e de uma abordagem integrada, longitu-

dinal e interdisciplinar. Por outro lado, os avan-

ços de dispositivos implantáveis na utilização 

de intervenções estruturais e suporte mecânico 

têm assumido lugar de destaque na prevenção 

de morte súbita e na reversão da dissincronia 

ventricular em pacientes com fração de ejeção 

reduzida, assumindo o protagonismo no manejo 

da IC. O cardiodesfibrilador implantável (CDI) 

destaca-se como estratégia fundamental na pre-

venção da morte súbita, atuando via detecção e 
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interrupção precoce de arritmias ventriculares 

malignas. Sua indicação está bem estabelecida 

tanto na prevenção secundária, em pacientes 

com histórico de parada cardíaca ou taquiarrit-

mias ventriculares sustentadas, quanto na pre-

venção primária em indivíduos com fração de 

ejeção reduzida e IC sintomática (ALMEIDA & 

OLIVEIRA, 2020).  

Entretanto, apesar do impacto positivo na 

redução da mortalidade arrítmica, o CDI não 

atua diretamente na progressão hemodinâmica 

da doença, podendo estar associado a complica-

ções como choques inapropriados, infecções e 

repercussões psicossociais, o que reforça a ne-

cessidade de uma escolha criteriosa de pacien-

tes. Nesse contexto, a terapia de ressincroniza-

ção ventricular (TRV) surge como uma medida 

voltada à correção da dissincronia mecânica e 

elétrica ventricular, particularmente em pacien-

tes com bloqueio de ramo esquerdo e QRS alar-

gado. Ao promover a estimulação simultânea 

dos ventrículos, a TRV melhora a eficiência 

contrátil e aumenta o débito cardíaco, com im-

pacto positivo sobre sintomas, qualidade de vi-

da e desfechos clínicos, como demonstrado em 

estudos clássicos e reiterado na literatura naci-

onal. Ainda assim, observa-se uma parcela re-

levante de pacientes não respondedores, o que 

evidencia a complexidade da fisiopatologia da 

insuficiência cardíaca (ANDRADE, 2025). A 

possibilidade de associação entre CDI e TRV 

em dispositivos combinados amplia o arsenal 

terapêutico, permitindo a integração da preven-

ção da morte súbita com a otimização da função 

cardíaca. 

Dessa forma, os dispositivos implantáveis 

consolidam-se como ferramentas importantes 

no tratamento contemporâneo da IC, devendo 

ser considerados como complemento ao manejo 

clínico, e não como estratégias isoladas, inseri-

das numa abordagem clínica integrada e indivi-

dualizada. 

 

CONCLUSÃO 

A IC é uma síndrome complexa de alta pre-

valência no cenário brasileiro, que representa 

um grande problema de saúde pública devido à 

sua alta taxa de morbimortalidade e internações 

recorrentes. Este estudo evidencia que sua abor-

dagem eficaz exige uma avaliação clínica inte-

grada, que inclua aspectos fisiopatológicos, la-

boratoriais, imagiológicos a fim de realizar uma 

estratificação adequada somada a manejo tera-

pêutico coerente. Além disso, exige uma avali-

ação clínica multifatorial (laboratorial, image-

nológica e ainda funcional) para diagnóstico 

precoce e, assim, obter maiores chances de um 

bom prognóstico ao paciente. Sobretudo, o ma-

nejo terapêutico é peça-chave modificadora de 

prognóstico. São observados avanços como na 

terapia de fração de ejeção reduzida, a qual tem 

promovido melhora de qualidade de vida e au-

mento da sobrevida, reforçando a importância 

de estratégias baseadas em evidências.  

Outrossim, o controle adequado de comor-

bidades e tratamentos não farmacológicos e o 

acompanhamento multiprofissional têm sido 

fundamentais na redução de reinternações e ou-

tros desfechos indesejados. Apesar dos progres-

sos alcançados, os desafios relacionados ao di-

agnóstico precoce e à adesão terapêutica ainda 

persistem, especialmente em contextos de re-

cursos limitados. Dessa forma, faz-se essencial 

o fortalecimento de políticas públicas para edu-

cação em saúde e para fomentar pesquisas cien-

tíficas, de forma que visem a otimização do cui-

dado integral aos pacientes com IC.
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